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PROJETO DE LEI N2

Dispoe sobre a identificaçao perma-
nente dos responsaveis tecnicos pe-
los projetos e obras de edificios e
conjuntos habitacionais, no Municí-
pio de Sao Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Em todos os prclios p jiblicos, bem
como nos particulares com mais de 3 andares, se residenciais de uso
multi-familiar, nos conjuntos habitacionais horizontais e conjuntos
residenciais tipo vilas, que vierem a ser concluídos a partir da vi--
gencia desta lei, devera° ser afixadas placas ou inscriçoes identifi
cativas de sua construçao, em local de faci l visibilidade, na facha-
da frontal ou "hall" de entrada, ou, ainda, em marco erigido especi-
almente para essa finalidade.

Paragrafo unico -As placas ou inscriçoes refe
ridas neste artigo devera° ter a dimensao minima de 30cmx30cm e con
ter o nome da construtora, o do engenheiro e o do arquiteto responsa
veis pela obra e a data de sua conclusa°.

Art. 2 2 - O não cumprimento do disposto no ar-
tigo anterior impede a concessão-.do respectivo "habite-se".

•Or	
-

Art. 3 2 - As despesas com a execuçao desta lei-
correra° por conta de dotaçoes orçamentarias proprias.

Art. 42 - Esta lei entrara em vigor na data de

sua publicaçao, revogadas as disposiç j)es em contrario.

Sala das Sessoes, 31- d."-- 1~C6'1"1".
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JUSTIFICATIVA:

O presente projeto visa tornar permanente 	 a

identificaçao dos responsaveis pela construçao de edifíéi,os, publi-
-	 -

cos ou nao, a exemplo do que j a ocorre nas edificaçoes mais antigas

desta Metrápole.

Tal iniciativa, alám de propiciar a divulga-
-

çao permanente dos trabalhos executados tanto pelas construtoras co
-

mo pelos engenheiros e arquitetos responsaveis por tais edificaçoes,

de garantir o direito dos consumidores de ter acesso a tais informa

çoes da forma mais simples e direta possivel, ainda vira auxiliarna

preservaçao da memoria da cidade.

Assim, pois, contamos com a compreens 'ão dos

Srs. Vereadores para a imediata aprovaç -ão desta propositura, diante

dos benefícios que trará a nossa cidade sem onerar o Erário publico.
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Papel para informação, rubricado corno folha n2 	

247
do processo n2 de19

94 09 06 94  01 	

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto, nada consta,

em 09/06/94

•
Com. de Const. e Justiça
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Saia da	 eqastituiçao

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9
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Presidente da Com s'ão de
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PRORROGA Ç0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss -ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

.Regimento Interno.

Em, c? Lfie, /9cf
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DA COMISSO DE CONSTIlUIÇ40 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 247/94.

P IJ E3 1_	 1.; 	S	 E:

O nobre Vereador Marcos Mendonça ap--sentou
o presente projeto de lei que disp5e sobre a ide ificação
permanente dos responsáveis técnicos pelos rojetos e
obras de edifícios e conjuntos habitacionais, mediante a
afixação de placas ou inscriç5es contendo o lome da cons-
trutora, do engenheiro do arquiteto e a dita de conclusão
da obra.

A identificação do responsável técnico pela
obra durante sua execução, já é tratada pela Lei Federal
n2 5.194/66, bem como através da Resolução do CONFEA -
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

• A identificação permanente dos profissio-
nais autores e executores da obra, como quer o projeto,
pode gerar inconvenientes que acarretem ofensa à imagem de
tais profissionais, na medida em que a superveniância de
problemas que atinjam as obras poderão ser a eles indevi-
damente imputadas, quando, na forma da lei civil, suas
responsabilidades pela solidez e segurança do trabalho, em
razão das materiais, se os forneceu, e do solo, se res-
tringe ao período de 5 anos (Código Civil,art.1245).

Assim, a identificação permanente dos res-
ponsáveis técnicos, a despeito dessa responsabilidade se
esgotar em 5 anos, pode gerar a presunção aos destinatá-
rios das obras que tal responsabilidade é permanente, fa-
zendo-os ir cobrar tal responsabilidade dos identificados,
ou mesmo passarem a denegrir a imagem profissional das
pessoas, jurídica ou física, cujos nomes constem das pla-
cas de identificação.

Tais argumentos ora levantados não são de
mérito, aspecto que foge à apreciação desta Comissão, mas
de legalidade mesmo, na medida em queA..ais placas ou ins-
criç5es identificativas fazem presumir responsabilidade
civil permanente dos profissionais envolvidos com a obra,
quando tal matéria é regulada por legislação federal, as-
sim no Código Civil, bem como na Lei Federal n2 5.194/66,



•

que regula o exercício das profissôes de, engenheiro,
quiteto e engenheiro-agrônomo.

Pela Ilegalidade.

I	 ic.)qSala da Comissão de Cçnstituição e Justiça,
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Ao nobre Ver.

L2=ATM

O PNY7497, de sua autoria, será tido como go
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de:1
Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

••n 	 • •	 •	 .	 •• •	 ••no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79	 do
Regimento Interno.

•
,	 C G F3 O O NA 

A: T. M:
In o ri	 O cl

...... hon.'

Atenciosamente

•

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
L. Chola.
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do processo n9 	 	 - - d C(f I ir. 19

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a

auÈência de recurso do autor (art.79 R.I.).

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 OV 	 fls.

Arquivo em  / g - 10-- 
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